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SOGIEDA. DE DEMOCRATICA

Esta sociedade fundada' na cidade da
fim:

Odesinvolvimento do elemento democralico, consagrado
na constituição do imperio. .

O auxilio e defeza reciproca de seus membros, quer na-
cionaes quer estrangeiros. .

O desinvolvimento moral e material da nossa provincia.
Adoptar como norma de proceder a moderação e- religioso

respeito ás leis. .
Relacionar-se com sociedades eguaes, instituidas no im-.' .peno.
A «Sociedade Democralica Constituci'Jnal Limeireose»

em uma de suas sessões do mez proximo passado re~olveu e
determinou, que o.pleito eleitoral fosse completamente aban­
donado, encaminhando porém a sua actividade para as quatro
seguintes questões que lhe merecem o mais sério cuidado:

Lct:l A do elemento servil.
2. ct:l Prolongamento da via ferrea até a cidade do nio-Cla~

1'0, passando pela Limeira.
3. ct:l Ensino livre e gratuito.
4. ct:l Systema eleitoral. ..
Em sessão do dia 1: do corrente foi apresentado por um

dos membros do directorio da sociedade um projecto sobre a
extinccão do elemento sel'vil.

E'ste projeoto foi por deliberação da soeiedade ·submeltido
a UDla commissão que deu o seu parecer. na sessão de 10 do
corrente. Para discussão do projecto e respectiyo parecer, o
direétorio entendeu que devia appellar para as luzes e conselho
de seus concidadãos, e assim convidou a varios conservadores
respeitaveis deste municipio, além de oulros dignos lib~raes que
pertencem a Sociedade.' _ .

Reuniu -se o directoria no dia marcado,' fallando de seus
membros apenas dous, por motivos imprevistos, tendo um
destes senhores justificado a sua involuntari8 ausencia; e nesta
sessão deliberou-se que, embora o projecto tivesse sido revisto
por tres dos mais ilJustrados consocios, fosse o presidente au­
torisada a submeUel-o. ás observações e parecer de homens



eminentes do paiz, tornando-o mais estudado, e digno de dis­
cussão ampla, onde possam ter a palavra muior numero de

roprietarios dos districlos ircumvi:sinho, havendo para isso
uma reunião geral.

Deliberou-se a osma ses 'ão que o seu p esideole man­
dasse publicar do aquillo que julgasse conveniente para os
Bns e credito da sociedade.

«Sociedade 'Democratica Conslitucioual Limeirensr)
li.\. uito longe de presumir que elaborou um projecto per­

feit.), tp.m porém a convicção do cumprimento do dever do bom
ciLladão.

Limeira, 12 de Janeiro de 1860.

JOSE' VERGUEJRO

Presidente da S. D. C. L.

CIRCULAR COt'iVlDÂNDO ARIOS CONSER' DORES

Illm. sr.

Os principios adoptado pe1 Sociedade Democratica Coo ­
tilucionl.ll Ijmeirense lhe impoem o dever de promover quanto
lhe fôr pos ivel o desinvolvimenlo moral e material de ilOssa

rovincia. Em uma de sua ulti.ma sessões enlendeu ena
dever desde já le"ar successi amenle a discus ão ás quatro se­
guin! s questõesilaes :

- • t'O El eoto er iI.
2. cd Prolongamento <la via ferrea até a cidade do io-

Claro, pas ando pela Limeira.
3. '" Ensino livre e gratuito.
4. ~ ystema Eleitoral.
l"iel a eus principias o Dit'eclorio da «Sociedade De.mo­

crafica Conslituciollôl Limeirense) aCí\ba de reunir-se para
deliberar sobre o projecto apresentado por um de seus mem­
bros obre a prim -ira que~lü() «Elemento Servih), projecto que
acha-se affeclo a uma commissão nomeada pelo me.~mo direc­
toria para o fim de exami.nal-o e intel'pôr o seu pm:ecer.

- Queslão de tanta grayidade. que n[ecta a vida da nação
em gerol e em particular os in pre -:es de eu proprietarios,
nece il de maduro e. ame e do concul'so de lodos o brasilei­
ro esclarecidos. Deante d uma tal qu stão d apparecem as
divisões politicas, é á naç' o inteira que compete discutir os
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seus interesses. EUa reunida deve apresentar o· seu JUlZO pra··
tico aos altos poderes do Estado para que elles assim guiados
possam marchar desassombradamente procurando congrassar
os interesses particulares da nação com o desinvolvimento e
exigencias do seculo. Este pensamentq, já tão apoiado pelo
opulento districto de Campinas,. não p6de deixar .de me,reccr
a allenção de v. s. e dos cavalheIros aos qnaes o duectono da
«Sociedade Oemocratica Constitucional LimeÍl'pns8) entende
dever convidar para nma reunião que deve ter lugar em o dia.
10 do corrente á. uma hora da tarde em uma das salas do noteI
do-Commercio.

Limeira, sala· das sessões da Sociedade em 2 de Janeiro de
1869.

Temos o prazerde assigl1ar-nos..
(Assignado)

JOSE' VER.GUEmO,

Presidente da Sociedade.

PROJECTO PARA. A EXTINCçlo DO ELEMENTO SERVIL
NO UIPERIO DO BRAZIL

Art. 1. o Do dia 1. o de Janeil'O de 1880 em deanlc o
ventre escravo será declarado livre em todo o Imperio do Brazil.

Art. 2. o Do dia i. o de Janeiro de 1901 em deaute se?á.
proclamada a liberdade geral dos escravos no Imperio.

Art. 3. o Os poderês competentes farão baixar as leis e
regulamentos necessarios para a realisação desta emancipação,
sob as se~uintes bases. .

§ 1. o O governo mandará desde já abrir em lodos os­
municipios a matricula dos escravos existentes com a declara­
ção do nome, sexo, idade, estado, officio, CÔI' e sob que titulo
de dor;ninio é possuido cada um. Esta matricula se repetirá
todos os tlllnOS nfl mesma épo.ca.

§ 2. o A lista muniéipal das matriculas será remettida
aos juizes de direito das respectivas comarcas que formarào, em
resuJ?o,. um mappa estatistico, e enviarão ao presidente da
prOVlllC13.

§ 3. o Aberta a referida matricula nos municipios, cada
proprietario é obrigado a exhibir uma ~lação de seus escravos
com as declarações do § 1. o

§ 4. o O escravo que não rÔI' dado á mahoicula:por culpa
ou malicia do seu proprietario, ipso {(teto , será declarado livre.
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§ 5. O proprietnrio, o aclo da entrega da rela(o dos
s~ IS e c a 'os para a matricula, rec berá em troca um conhe­
Cimento ou uot declara liH) d) nome, idade, em, Dnturalid'·
de, e la,uo, cOr, ameio, e sob que titulo ão possuído', E 113
conhecimento.será ruhricad pelo a" 'nte, e ~cri\'-o da 'ep~rti­
ção municipal, encllfl'egoua da m~ tricula e erviré de titulo
legal de p opriednde alli em ue'H te.
, Ar.L 4. I7OYO 'no' curá e tabelccimentos agricolas, e
Illdu 'lnaes para l'eeehe' fmclo do r nlre liyre,

" i. o Os na cicio' (eroi I e 879 sel'ã creado. e a\imen­
l8)!u~elo~ proprt tario até n idade de annos, idade e. la em
que serão recolltidos pur' os dito eSlabelecimentos. rece ndo.
em.troca uma apolicJ do go remo do ralor de Cjuí/lhenlo mil
rei de eis por cento aó anno, e os nascidos de 189J em dianle
devem ser recolhidos em 1.01 a eslabelecimenlos e caridade
mediante a indemni ação proporcional.

§ 2, o As cre!lnças recolhidas para estes estabele 'imcnlos
ti Ião ahi conservadas na aprendizagem e nos labôres pro­
prios d sua idade até compl tarem 13 anuos, e enlão
seus serviços conlrac~auos por tonta dos me mos csl bcle­
cimentos, e assim serviriio até pprfazerem a idade de 21
annos, idade em que podcr"'o trabalhar no que lhes conüel'
como homens livres que âo. .

~ a, o Os escravos que não forem apresou ados amatri­
cula na fÓl'ma 00 arl. 3. o embora con idcrados 1ine, pela
força do 4. o do mesmo arlic'o, serão appr hendido, e 1'8(;0­

1hid ao mencionado...; e~l( helecimcnlos, e abi l1'ahalb rUo sob
conlracto alé o dia j .• de Jall ,iro de HJOl época cm que se­
guirão a carreira que lhl~ ~Oll 'joI'..

Al't.!),:::> I:ncernuuLlmalricula.toda e qunlqu rlllln'­
tcrencia de dominio de e.cra ,os erá nlll1a, {e e ue se Hão
f( ," acompanhar de pro"a ali hentica l e matric:ula ou do
onh cim 010 de que falla u : 5, o do arl. 3. o .

• All. ü. o To{ o f. propri lanos de escravos ão obl'lgauos
a parlicipar dentro em ;~O 'd;as á agencia municipal da ma­
tricula o o}JilO, e o na.l.limenlo dos 8US escravo,

. 1. o Os que incorrerem em falta perderão o dirúito II
propriedade sobre o escrílVO nascido, a indemnisação de que
traIa o § 1. o do mI. 4. c, se f.ôr recolhido aos e~tabelec1münlos

do goremo, mes 10 OS de candade. 10 caso de morte não ruo
zend li pu rL" ci pc çiio de que tl':l la o artigo preced 'ote será o
pI'oprielari resl \)t):nbi listldo pen. nle os tribunue UO lv\iz.

~. o O l)1'oprielario, qu , da odo parte do na cin en lo dr
un e era 'o, mostrar que o lib ,rlou na pia baptismal, poderá
go r ele eus c ·vi<:o. al" c idade de 1~ anno, endo porém
obrigado a ll1undar-Ih en inaI'· er, cscreyer, e contnr.
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Ârt. 7. o No dia 1 o de Janeiro de 1901 todos os proprie­
tarios levarão as repartições respectivas o conh.ecimento l~g 1
que prove a existellcia de escravos, que ainda possuem,. e pelos
seus valores obterão uma indemnisação proporciOlla1.

§ 1. o ·Para esta indemnisação se procedera a- uma .ava-.
líação em que seja representado o interesse particular por .um
louvado de sua escolha, e o da fazenda pelo seu respectivo fis­
cal, ou seus delegados, com recurso aos chefes das thesoura­
rias, ou seus agentes.

§ 2. o Servirá de base para ditas avaliações a idaqe, e o
sexo, e attendendo-se ao valor actual, para conhecimeiüo do
que o governo mandará formar uma tabeUa do termo medio
pelo qual foram vendidos no anno de 1868.

§ 3. o Par~ creação de fundos para esta indemnisação
será levantado, desde já, um imposto annual de 3#000 rs. por
cabeça de escravo.

A somma arrecadad~ será recolhida para bancos territo­
riaes o~ quaes se encàrregarão da referida Índemnisação, e só
poderão fazer emprestimos á lavoura directamente.

§ 4. o O'governo por seus regulamentos garantira e res­
guardará o interesse desses bancos, estatuindo sobre o modo e
~ondições .do empreslimo, "e favorecendo as necessidades da
lavoura. "

Art. 8. o Será promulgada uma lei sobre. o trabalho livre
, coIl;l juizes especiaes, processo verbal e summarissimo, gratis,
on~e fiquem claras, e definidas· as obrigações do locador e loca­
tano, derogando-se as duas leis de 1830 e 1837, que por obs­
curas e não interpretadas têem tornado da sua execução um
cahos para as partes que litigam, e um labyrinlo para os juris-
c011sultos que as compulsam. "

§ 1. c Abrir··se-ha uma matricula em a qual se inscre­
verão todos os trabalhadores livres, sem proprifldade, -com
declaração do nome, sexo, idade, estado, côr, nacionalidade, e
emprego que têm. Na occasião da matricula receberão uma
papelêta, sendo 'obrigados a vir declarar á matricula, qualquer
mudança de estado, e de emprego.

§ 2. o Os que incorrerem em falta serãÇ> multados em
I ou coagidos a pagar esta multa pelo valor do trabalho em
obras publicas. .

§ 3. o Na mesma repartição desta matricula haverá um
livro de registro onde serão registrados todos os contractos dos'
trabalhadores livres. Sem estes registros de contractos serãa
nunos. .

§ 4. o Os juiz~s esp~ciaes do trabalho ~ivr~, julgarão'sem
demora, dando a sua deCIsão na mesma audleocIa do processo.
.Nã.o haverl10 embargos n~stus (lausas, ~e~ mesm~ os 6. execu-

•
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ção. H3~* pp::)llação Pl:u" o' juizes de direito que tambem
decidirão em rmo bre-vc. .

.§.5: o D si' em sei 'ueze.s se reuniriÍ um jury em cada
mUlllClpl , c' mpo to de dous cIdadãos chã03, e abonados elo

-~~~l~u~a~ . 1Z e_ pecial do trabalho livre, onde poderão ser
o os Lontl'actos de trabalho livre afim de serem e:a-

minados aquel1es a respeito dos quaes alguma das parte, e
julg~e le'ada. O jury fará com que os contracLr) lesivo sejam
COTflgidos e cm:mdados na forma da lei. Os dous cidadãos
men~bros do ·l~r. dar'o o seu voto a respeito, e o juiz especial
pr Idenle do 1Il'! lera o seu -voto de qualidade. O pre idenle
lançará n03 contl'uctos o eu--visto--:"q ue será rubricado pelos
tre membro' do jury De-ta decisão não hayerú .recurso al­
gum,

Sal-va a redae ão

Limeira., sala das sessões da Sociedade Democralicn Cons­
titucional Limeirense, cm 1. o de Janeiro de 1869..

JOSE' VERGUEIRO.

Sr. V61'gueiro

ómcnte "3g01':l é quo lhe [10 so enviar para fazeI-o pre­
sente á pafl'iotica Sociedade Democratic Conslil ucional Lim i­
l'en e, a l'e'posta ou parecer do illustrado senador Nabuco, á
eOIl ulta, que lhe foi feita sobre o projecto de emancipação por
ella elaborm!o e publicado nos jornaes de S. Paulo e desta côr­
te. FolGO de poder dizer-lhe, que tendo merecido o assenti­
merto do Centro Li.beral, acompanlla-o a. pl'esumpção de con­
ter a medidas mai c~menientes para obtermos o fim a que
nos propomos, sem perigo e sacrificios do paiz 11'essa inevita­
\'cl transf'Ol'ma~ão porque tem de passar. Creio pois, que está
no caso de merecer li approvação da 110ure Sociedad , a quem
sempre ficad. l1ertcncendo a gloria da iniciativa.

Como o r. Nabuco, na carta que me dirigio e que lhe ell~
-via menciona um acto do meu minrstel'io em 184.8, parece-me
coo "enicnlc diler-Ihe algumas palavras, que o expliquem c o
fllço com tanlo maior prazer, quanto é ce to, que os aconteci­
mento que lhe sobrevieram servem de contra-pro"a a esse fe­
liz s cccsso da llha da Reunião e plenamente confirma a as­
.el'ção de (ue-quando a correnle dos acontecimentos não é
dirigida com cautella e prudencia, nnnc, deixa de ser fatal a
l o 'd ,fi publica e economia sOoia1.

o
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Em Maio de 1848, occupando eu a pasta da justiça, pro'
curei por meios persu·asivos, fazer compre~ender aos princi­
TIaes contr'abaudistas de africanos, que 81'3 chegadQ o momen­
to de tomar-se providencias para a cessaçào do trafico, que
então se fazia publicamente. Â. resposta foi um riso de escarneo.
Estavam elles no auge da influencia e cegos pelo interesse não
viam o übysmo que se lhe abria debaixo dos pés. J

Um dia, estando eu na camara dos deputados, entrava
pela barra deste porto, um val10r com africanos. Era demais.
D'ali mesmo escrevi no presidente da provincia do Rio de Ja­
neiro, o visconde de Barbacenu, que os mandasse aprehender.
A ordem foi immediatarnente cumpI'ida.

Não se p6de hoje f!lzer idéa da tempestade, que produziu
esse primeiro acto da repressão. Unidos aos conservador.es, os
contrabandistas deram batalha ao governo nas tormentosas
eleicões de Setembro desse anno: e tão forte se tor­
nou· a opposição principalmente nas altas regiões en­
tre as personagens d~aquel!.a epoca, que o rninisterio ba­
queou a ~9 desse mesmo mez apezar da immensa maioria, que
o sustentava na camam, que foi dissolvida. Os contrabandistas
e seus ::illiados bateram p3lmas de contentes: seu triumpho
era completo: !pas infelizmente para e1les e pal'a o paiz, não
foi de longa duração. Aquillo que não quizeram fazerpOI' hem,
Joram obrigados a fazer por mal. Todos nos recordamos com
verdadeira mago·a, do modo ·porque os vasos de guerra de S.
M. Britünica pl·ocederam em Campos, Cabo-Frio, na Barra
mesmo deste Porto, em Paran1Jguá etc. etc. e -das depol'lações
que o ministerio, que nos succedeu foi o})J'igado a fazer dos
seus alliados da vespera·; e dos processos, que mandou instau­
rar contra alguns de nossos principaes fazendeiros, precedidos
de buscas, varejos: mão armada, prisões etc. etc.

A bumiliação que então soffremos foi e será et~rnamente

lamentavel.
Por culpa de quem?
E' pois evidente, que tnes excessos teriam sido evitados,

.se aquellas medidas de prevenção tratadas opportunamente
fossem sustentadas pelo povo e pelos proprios, que até então
se tinham eIlvolvido no trafico. Não teriamos sido humiJhados,
nem ·elles deportados. Ni'iG se teria por essa causa escoado do
imperio immcnso cabedal: e a Qbra inevita,·el, civilisadora e
chl'istã da emancipação estaria presentemente muito adiantada,
senão quasi concluida. .

Não tememos novos ullrages d'aquella natureza, eu o creio:
mas se não começarmos já essa obra de regeneração social, 1)0- .

dem·os; estar cer~issimos, de que seremos em breve forçados POli
qualquer modo, que desconhecemos, a fazer ~quiIlq que é do
nosso rigoroso ~eyer,. não re~~r~a~~os por maIS tempo.
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Adeos meu amigo: mcus prote os de consideração á So­
cie ade.

Rio 1 de Maio e 1869.
(Assignado-CAMPoS ~1ELLO).

(Copia).-Illm. r. Con elheiro Campos -le110.
Peço a . Ex. qne fi digne de transmittir á ~o jedade De­

mocratica Co stituciont 1 Lirn ,iren e o meu pareceI' sobre o
projeclo de emancipação por ena elaborado e incerto no Jomal
do Commel'ctO de 25 de Janeiro proximo pllssndo.

_ Como V. Ex. foi, o intermedio da honrosa intel'pelIação que
me dirigia a mesma -oCleda-de deve tambem ser intermedio da
minha resposta.

Sem duvida a intervenção de V. Ex. lileste negocio exr lica­
s pela adh &0 que V. Ex. consagra á idéa de emancipação, cm
favor da qual V. Ex. fez o primeiro servico com o seu proceder
encrgico c corajoso contra o trafico em 184 I qu'ôndo pra minis-
tro da justiça. .

De V. Ex.
amiHo obrigado e collega

Assignado-JosE' Tuo z NABUCO DE: A AUTO.

2 de Abril de 1869.

CARTA DO SENADOR 'ABUCO A' SOCIEDADE DEMOCRATlCA .
CONSTlTUCIO 'AL LL\lElRE' .E

Instado para dar meu pnrecer sobre o projecto de emanci­
pação elaborado pela sociedade fQtidaJa na cidade dl1 Limeira,
provincia ele S. Poulo, com o titulo Sociedade Democratica Cons­
titucional Li1íieil'ense, o qual projecto vem inserto no .h1'Jwl do
Commercio ele 25 de Janeiro proximo pas ado, cu tenho dous
grande ' otivos de satisfação: o primeiro é a confiança c m
que sou honrado, e o segundo é a consciencia do assignalado
erviço que ao pniz pr stará essa respeitavel associação de fa­

zi:mdeiros, que, avisados sobre sens verdadeil'os interesse,
crendo no futuro, e inspiradçs pelo patriotismo e pela religi' o
de osso k enhor Je u Chrislo, querem antes 3judar do que
impedir umã idéa que, tendo por i a força irre istivel· da civili­
sação, mais cedo ou mais tarde se ha de 'realisar ou com 3S cau­
tela d pl'udencia ou com o prrigos e azares du irnpreYidC'ncia.

em duvida a m~ior difficuldade que a realisação desta
_ idéa poderia encontrar, seria a I'ea,ão dos senhores de escravos:

concorrendo estes, a acção do legislador será facilitada? e a
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torrente, . não· precipitada, mas dirigida, deixará de ser fatal á
ordem publica e á economia social. .

I)orq ue é que a ilha da Reunião, uma das colonias france­
zas, atravessou sem abalo e incolume os perigos da transição
da abolição? Sem duvida porque aguardou-a com previden~

cias e concessões. .
Antes de ludo dirijo a essa pnt.riotica assoclação os meus

protestos de admü'ação e adhesão, e lhe offereçó todos os meus
fracos serviços para o lriumpho da causa da emancipação.

Essé triumpho collocará oBrazil entre os povos civilisados,
de>s quaes é ainda lriste excepção, emquanlo tiver escravidão.

Não será preciso demonstrar que a emancipação é uma
gl'ande necessidade não só em relação á reli~ião e á economia
politica, como lambem e.m relação á nossa liberdade.

A pratica da liberdade' é incompatível com a educação,
habitas e poderio de senhores de escravos.

Acostumados a commetler violencias contra o escravo, es­
quecemos facilmente a barreira mbral e religiosa que nos im­
pede de commettê-lasconlraosnão escravos; .obl,iterado o sen­
timenlo de humildade para com uns, fiça elle obliterado para
com os outros.

. Diz com muita sabedoria um escl'Íptor moderno: «Sea
caridade .detesta a escravidão, porque opprime a raça inferior,
a. politica detesta a escravidão, porque corrompe a raça supe­
rIO!'}>.

. As medidas que o projeclo propõe são, em rpsum0 as se­
gumtes :

I
QLtanto ás gerações futut'as

O projecto declara «que do 1. o de Janeiro de i880 em
diante o ventre escravo. será declara~o livre em lodo o Imperio.

CIOS filhos dos escravos nascidos desde e sa data serão
creados e alimentados até·a idade de 8 annos pelos proprieta­
rios, os quaes, por cada um que entregarem, receberão uma
apolice do governo do valor de 500;tP de 6 O/O ao anno. _.

«Esses' menores de 8 annos serão reéol hidos aos estabele­
cimentos agri~olas e industriaes que o governo fôr auctorisado

. a Cl'ear. .
«Ahi serão conservados. em aprendizagem até a idade de

- 13 annos. :
. «Tendo i3 annos, seus serviços serão conlractados por

conta dos ditos estabelecimentos até terem 21 annos, idade em
que ficarão inteiramente livres.

II
Gerações p"esentes

«Do dia 1..0 de Janeiro de 1901 em diante será proclama­
da a Fberdade geral do imperio..
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« ~n tretanLo
procoJer-se-ha á matricula de todos os escravo existentes no
imperio,

«Presumem-se livres os eSGravos n:l0 matriculados.
<Serào indemni adI s o escravos que existit-em no' UI lU

de 1901.
«Para essa in emlllBilção fica eroado desde já um novo im­

posto de 3§000 sobre cada escravo matriculado».
MEU PARECER

. I
GerU{ões rufaras

Se a patriolica associação de Limeira adopt.a o gl' nde
pensamento de PÔl' .tel'J11 á escravidão, não póde sem co tra­
dicÇão adiar para 1-'80 a liberdade da geraçõe"s fu turas.

A re p it·) dos escravo uctuaes ba 'razões politica e eco­
nomicas que auctOl-jsam o adiamento, ou as providencias gra­
duaes e suece 'siva , I to é :

l!,a necessidadeeenofiOidüdeda indemnisacão dosescl'avos.
'2:, o pel-igo de ordem publica, e a desorganisução Ol1 ani­

qui açfío do trabalb pela rnpiçl e simultanca transição de
dous r ilhõe de eseravos do estado da es(;ravidão para de li­
berdad .

Quanto ~is gerações futura, porém, o adiamento 6' 1ma fia­
grallte violação do direito que reconhecemo,

Pura que envolver na escrayidão mai esses milharrs de
homen que hão de nascer nos dez anno que decorrem até o
dia pI' fixo no projecto

Para q e aggra Vélr os sacrificios do Estado com mais essa
indemnisação dos escravos que nascerem nos dez anDOS do adia-
mento? .

E essa indemnisac:ão será infalliv.el, e a unica talvez que
possa haver, porque em t 901, (-poca da liberdade g;:ral marca·
da pelo projecto, bem póde ser que só hajam para indernnisar
os escravos que nascerem nos dez anDaS do adiamento.

Peço á patriotica assoei. ção de Limeira que considere a
contradição c a iniquidade de"se adiam nln.

O. n. os fazendeiros não devem ser mais duros que o
senhores de eser vos das A Lilhas frnncezas que aceitaram a
liber ade do ventre sem essa clausula.

I esolvendo ncabnL' :l e cravidão, e não podenJo acabaI-a
imullanea nente, deremo marcar, como extrema dilurão

delln, a e i t 'ncia dns gerações present('s; da datà da lei, porém
nillguem mais póde nu ceI' escravo. .

Tamuem não posso concoruar com a di po i<:ão do projec­
to, qu eocurr .ga aos propri tarios a criação dos filhos dos es­
cravo!:, s mente até a idade de annos, sendo então recolhido
aos e tabll1ecill1enlo agrícolas e industriac, e recebendo cs
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mesmos proprietarios, pela criação de cada 'um, uma apolice de
5000000. '.

Essa idéa é prejudicial ao Estado, ao proprietaJ'io,e ao filho
da escrava.

Prejudicial a-o Estado, porq ue vem fi carregar com a gran­
de in'demnisação devida aos sen bares pela criação e ~om a enOI'­
me e infinita despf'za d,os estabelecimentos agr'icolas e indus­
triaes.

Prejudicial aos proprietnrios que ficam privados dós servi­
ços desses menore~ que, em razão da natural adhesão á familia
e ao lugar da criação, poderiam substituir os br..ços escravos
que fossem faltando.

. Aonde encontrarão os fazendeiros, ao menos em tempo
proximo,outroe melhor supprimento de braços parao trabalho?,

Prej udicia I aos filhos dos escravos que tão cedo são pri"va.
dos dos cuidados e companhia das mães e interrompem os laços
da familia.

Não será melhor que os senhores se e.ncarreguem da crel\.­
ção dos filhos dos _escravos, ficando cam direito aos ~eus servi­
ços gratuitos até aos 21 annos? Assim são -compen adas as des­
pezas dos primeiros a-nnos com os ser'viços dos ultimas nnnos.

E é muito natural que o amor da criação e da familia,
ainda os manlenha depois dos 21 annos na companhia dos pro-
prietarios, sendo conlractados por elles. ,

Adopto os estabelecimen tos agriclllas e'i nd lIslriaes por meio
de associações e com o mesmo direito ~os serviços gratuitos alé
2l annos, mas só para ° caso em que os proprictarios, ou por
abandonarem ou .por ma1Lraüll:em os menores, sejam privado
pelo juiz de orphãos d'esse direito, ou cedam esse direito ás
mesmas associacões. . -

Deixo de p~lTIder:lr aqui alguns detalhes que completam a
idéa enu~ciada. e tendem a prevenir os abusos dos proprietarios
ou associações contra os filhos dos escravos, ou destes para de-
fraudarem o direito d'aqu~lles. , .

II
. .' Gerações presentes

O projrcto proclama a liberdade geral dos escravos, do dia
1 de Janeiro de 1901. _

Durante os 30 nnnos, porém, CJue decorrem até esse dia,
..até o noVO seculo, nenhuma providencia indirecta, nenhuma

protecção em favor dos escravos- existentes..
Tão longo praso prefixado solemnemente pela lei, illude a

expectativa do múndo civilisado, drsengana absolutamente flS

esperanças inspiradas aos escravos pelo exemplo dos outros pai­
zes; é uma immobilidade incompativel com, o movimento des- .
te' seculo.

Reconhecendo-se o ôireito das novas gerações, é preciso



fazer alguma cousa pelas geracões existentes, o exem pIo d'aquel­
las dis erla naturalmenLe a impaciencia destas.

Deixar os e. cravos cxislent :s sem esperança 31guma, e sr
entregues á fatalidade de viver 30 annos, para ficarem livres, é
nada resolver, ou é e,.olver inspirando n uns a reacção e a vin­
gança. e II outros a mereia e aniquilaçio.

E para que maJ'clIr praso pura abolição '1 a ab lição deve
ser consummada quando ti'rel' de ser pelos faclos nalurae , e por
medidas indirectas qne a lei deve lo ar.

As meciidas indirectas que, enlre oulras, me oCCúrrem •
como principaes süo as seguinles :
. 1. o As alforl'ias annuaes por meio de um fUlldo de eman-

clpaçi\o composto de doações, sub cl'ipçórs, 10lcri , imposLos
especiaes como esse <lue a as ociação indica, ou verbas consi r_

nadas annllalmente nos ol'çamenlos gerae e provinciae .
2. o As aJforrias forçadas POl' melO do peculio do escra­

VD, liberalidade dr. ou tros, ou eon Iruclos de erviços fu turos ce­
lebl'é1dos com individuos ou associações mediül1te a inlervenção
do juiz de orphãos. . .

A alforria forçada existia nas colonias ínglezas, fl'anccza "
suecas, dinama quezas, hespanhola, e fói lambem arloplada
pçla lei porlugueza de 14 de Dezembro de 1884" 8ft. 19.

O pecuJio do escravo d(~ve con istir nas Sllas economias,
doações, legado~, e herélnçns que lb~ sejam deixado .

3. o A m numissão dos e cravos da nação, dos convenlos,
do evento, das heranças vagas c perlencentes ás suecetisões em
que nã houver herdeiros forcados, ele.

Oulrns medidas de proh.:<:ão convé.m Dinda adoplar para
n el~or.nr °regimen da e crayidão, não nas rel~\ões domeslicas

o senhor e escra, o, as quaes não convém :.alterar emquanl a
escravidão exi tir, mas pelo que respeita ás queslões de liberda­
de, ao peculio, á sppnração dél famili.a, 3S vendds puhlicas, e
ouy'o faclos que se passam aos olhos dêt sociedade e dos eslran
geno.

III
Outras medidas do IJroj!!cto

Pre.:c(o meu a 'sentimento á medida. rclt iva. á matdculu,
e enlendo que é muiLo sabia por ser a unica sancção efficaz a
pre lImpção legal da liberdade do cravo não malrieulad"o.

Tilmbem me parece n ces üria a revisão da egislação sobre
alocaçãodo erviços e um regulamenlo para os c.riado de servir.

Ei aq ui (I que -me oecorre dizer ,obre °projecto da a 0-'
'iaçiio da Limeira. .

Eis ahi o meu pen amento que é tambem o do cenlro libe-
r 1.

JOSE' TU01lAZ NADUCO DE ARAUJO.­
S.C., 26 de bril de 1869.
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(CopiaF-lllm. Exm. Sr. Conselheiro Ántonio ,{anoel de
. , Campos Mello. t'.'

A Sociedade Democratica Constitucional Lüu ,l'ense rece­
beu opal'ecer do Exm. Sr. Conselheiro JDsé Thomaz Nabuco de
Ara~ljo sobre o.projecto de emancipação.e abolição do elemento
servlJ, que V. Ex. dignou-se de mandar; e pede a V. Ex. para
s~r o' intermediaria da resposta que faz aquelle disti~c~o esta­
dista. Os membros desta corporação, da qual sou legtllmo re­
presentante, encarregaram-me o cuidado de transLDitlir a V.
Ex.. sentimentos de eterna gratidão pelo valioso e nobre con-

. curso que tem prestado ao desenvolvimento desta grande causa;
e assim espero que V. Ex. os acolherá com o cavalheirismo e
lhaneza que acompanham o elevado caracter que possue.
. Assegurando á V. Ex. protestos de estima e profunda con-

sIderação, tenho a hOQ,ra de ser de V. Ex.
B.espeitador e Amigo obrigado

. JOSE~VERGUElRO.

Presidente da Sociedade Demoeratica Constitucional Limeirense
Fazenda Ibicaba 13 de 1\1aio de 1869.

(Copia)-IlIm. e Exm. Sr. Conselheiro José Thomaz Nabu­
co de Araujo·

As luzes do seculo que atravessamos e a experiencia dos
factos que se deram no gremio das differentes nacionalidades
attestam que a escravidão no Brazil tende forçosamente á retra­
hir-se do dominio de nossas instituições para se collocar no
quadro dos erros que nos légoitl.aas gerações passadas. O que
vem de verificar-se nos Estados Unidos é um precursor terriv.el
que nos ameaçaOJlB reproducção das mesmas 'scenas, se não fo­
rem tomadas medidas preventivas e salvadoras em bem de nes­
sa propria segurança e livre desenvolvimento. da propriedade
terl'itoriaJ ; pOl'que o exemplo, a irradiação necessal'ia das idéas'
muraes transpõem os mares e montanhas com apre teza da fais­
ca electrica, e não tardará muito que o resultado final dessa
luta gigantesca' marque a, ultima quadra de p;)der dominical
entre nós. .

Nunca os tempos se antolhul'am tão cheios <1e tristes apre·
hensões, como na actulIlidade. Causas diversas politicas e so"
ciaes, que ahi vivem desencontradas e na mais dolorosa diver­
gencia podem determinar de. um momento para outro a quéda
do elemento servil, deixando aos fazendeiros a pobreza e ao paiz
a miseria, porque sendo a illd ustria agricola a fonte primej ra e
mais fecunda de nossas riquezas, retirados de subiL os instru­
mentos de trabalho sem um meio que o sub tilua, o E t· do se­
rá pobre da mesma pobreza dos ag,ricultol'e e ogov.erno res­
ponsavel por torlas as calamidades'que d'ahi provirellL

pemover .o~ effeitos pernicioso,' de tanlç's e) .,me!1tos que.
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